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Resumo   
Como resultado do cenário econômico nacional 
dos últimos anos, uma situação pode ser observada no 
Brasil: o aumento significativo de participação dos 
jovens na economia, por meio do aumento do poder 
de compra após a conclusão da educação formal até o 
Ensino Superior. Porém, este fator pode provocar um 
efeito colateral nos jovens: o endividamento 
financeiro. Esta pesquisa apresenta conceitos de 
economia e endividamento para contextualizar e 
fundamentar o relato, além de um entendimento 
sobre o comportamento das gerações (sociedade) a 
partir das teorias de Scott. Os paralelos da geração 
contemporânea, as fases de instabilidades políticas e 
monetárias e a atual geração são analisados. Assim, a 
partir da realização de uma pesquisa com alunos de 
pós-graduação de uma escola de São Paulo, um alerta 
se acende: estamos em rota de colisão. A atual geração 
não consegue administrar a si mesma, e suas 
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As a result of the national economic scenario of 
recent years, one situation can be observed in Brazil: 
a significant increase in the participation of 
youngsters on the economy over recent years 
through their increased purchasing power after 
College Education. However, this factor could cause a 
side effect: the indebtedness. This research presents 
concepts of economics and debt to contextualize and 
substantiate the report, as well as an understanding 
of the behavior of generations (society) from the 
theories of Scott. From the parallels of the 
contemporary generation, the phases of instability 
and monetary policies and the current generation are 
analyzed. Thus, from conducting a research with 
postgraduate students from a school of São Paulo, 
one warning lights up: we are on a collision course. 
The current generation cannot manage itself, and its 
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Após quase vinte anos de estabilização monetária, desde a criação do Plano Real, 
a sociedade brasileira desfruta de uma tendência de estabilidade na economia. Fato que 
pode ser confirmado pelos dados do Banco Mundial: o PIB brasileiro, em 1995, era de 
aproximadamente R$ 770 bilhões, e subiu para quase R$ 4,84 trilhões, em 2013. Aliado à 
essa estabilidade, é possível detectar uma estabilização cambial que, junto ao 
aquecimento econômico, produzem três fatores: crédito disponível, juros mais baixos e 
prazos mais longos. Apesar das taxas de juros brasileiras ainda estarem entre as mais altas 
do mundo, em comparação com países do BRIC,
3
 a população brasileira foi apresentada a 
uma nova possibilidade de consumo, antes impossível pelos altos índices de inflação das 
décadas de 1970 e 1980. Dentro deste bom cenário econômico surgem alguns efeitos 
colaterais, por exemplo, crescimento do endividamento familiar e inadimplência dos 
cidadãos e das empresas. 
A economia do endividamento vem sendo utilizada por diversos países no período 
pós-Segunda Guerra Mundial. Guttman (1994) faz um trabalho seminal sobre o assunto, 
explicando que a base para o endividamento está na disponibilidade de juros baixos para 
o financiamento da indústria e comércio locais, gerando um grande déficit orçamentário 
governamental. O equilíbrio deste sistema reside na necessidade de uma grande produção 
em massa para que as receitas e impostos supram esses custos e mantenham a força do 
crescimento na economia nacional (GUTTMANN; PLIHON, 2008). Do outro lado da 
balança estão os consumidores que, para manter os níveis de consumo exigidos pelo 
mercado, superando as parcelas de (in)ação econômica do governo (impostos e 
subsídios), encontram uma oferta de crédito facilitado com o objetivo de manter esse 
consumo, em especial o educacional, por meio da oferta de financiamentos estudantis no 
nível superior. 
Para a construção deste estudo, foi realizada uma pesquisa bibliográfica de artigos 
que abordam o tema e os conceitos da educação financeira no Brasil e no mundo, em 
grandes revistas da área, além da aplicação de um questionário fechado com alunos de 
pós-graduação de uma instituição de ensino superior privada da cidade de São Paulo, com 
o intuito de compreender o comportamento financeiro destes. Desta pesquisa pode se 
                                                 
3
 BRIC – Brasil, Rússia, Índia e China, países emergentes economicamente, além de México, Coreia do Sul 
e África do Sul. 
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notar que cada vez mais os países se preocupam com a capacidade de poupança de suas 
populações, pois a capacidade de gerar poupança é a chave para que as ações 
governamentais e estratégias de industrialização sejam bem-sucedidas. Apesar de toda 
esta preocupação, nota-se que ainda não se chegou a uma unanimidade no que diz 
respeito ao melhor momento para a formação do indivíduo nestes temas, estimulando 
assim maiores discussões e pesquisas. Enquanto o assunto é negligenciado pelas 
instituições de ensino básico e programas públicos de conscientização, a instabilidade 
desta balança de endividamento e educação financeira privada vem se inclinando para o 
descontrole financeiro e os altos níveis de endividamento começam a ganhar esta disputa. 
Este estudo pretende entender quais são, na visão dos alunos de pós-graduação em 
uma instituição de ensino particular da cidade de São Paulo, os principais motivos que os 
levaram a contrair dívidas, tentando identificar se o período geracional mais efetivo para 
obter boa educação financeira acontece durante a formação na infância e adolescência. 
Dentro deste universo de pesquisa, foi realizado o mapeamento, por meio de questionário, 
das principais influências e agentes que colaboraram com a administração das finanças 
pessoais dos estudantes pesquisados. Assim, estabelecem-se como eixos de objetivos: a) 
Identificar a influência da família, amigos, empresas e instituições de ensino na formação 
da educação financeira dos entrevistados; b) Identificar o nível de endividamento e o 
maior compromisso financeiro corrente (veículo, imóvel, férias, cursos etc.); e c) 
Identificar a forma de administração das finanças pessoais em entrevistados 
contemporâneos em períodos de instabilidades econômicas e políticas do país. 
 
Pessoas e famílias que vivem em situação de miséria acabam 
apresentando tamanhas necessidades urgentes – tais como alimentação, 
saneamento básico, habitação, mínimo de infraestrutura – que as suas 
necessidades de inclusão financeira ficam em segundo plano. Nesse caso, 
é possível, até mesmo, que haja receio e sensação de insegurança em 
entrar no sistema financeiro formal, por falta de conhecimento e de 
confiança em um sistema no qual, muitas vezes, não há contato físico 
com o dinheiro. Neste cenário, educação financeira é absolutamente 
indispensável (BADER e SAVÓIA, 2013, p. 212). 
 
Assim, identifica-se uma urgência social para compreender qual o nível de 
educação financeira existente e qual o endividamento da sociedade. Para Barros (2010), 
“A tensão entre o desejo de ascensão social e profissional a partir do aumento de grau de 
escolaridade e a manutenção de padrões socioculturais [...] se apresenta como uma entre 
as múltiplas e diferenciadas experiências de transição para a vida adulta”. Esses 
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ensinamentos não têm sido repassados pelas instituições de ensino ou pela família? Ao 
longo dos últimos anos, os nascidos a partir de 1994 (aqui entendido como marco para a 
estabilidade monetária atual no Brasil, devido ao Plano Real), não terão saberes de 
administração financeira nem como gerar poupança, podendo, assim, comprometer o 
cenário estável da economia. Essa hipótese reforça a necessidade da penetração da 
educação financeira pessoal nas famílias e instituições de ensino. 
O texto fica, portanto, apresentado na seguinte estrutura: 1) esta Introdução ao 
tema, aqui exposta, onde se ressalta a importância e a relevância do estudo; 2) 
compreensão do problema e delimitação da pesquisa; 3) apresentação do Referencial 
Teórico; 4) descrição dos Métodos utilizados para compor o estudo; 5) Discussão dos 
resultados, onde os mesmos são mostrados e analisados; 6) Considerações Finais, onde 
fazemos observações adicionais sobre percepções da pesquisa, além da indicação de 
possíveis caminhos a percorrer e; Referências, com a apresentação dos textos e dos 
autores pesquisados neste estudo. 
 
1. PROBLEMA E DELIMITAÇÃO 
 
Com o objetivo de ter uma amostra de uma variação etária de 18 anos a 60 anos, propõe-
se que o universo de análise seja reduzido para os estudantes de pós-graduação de uma 
escola da cidade de São Paulo-SP. Essa ação reduzirá a amostragem para uma população 
homogênea nas questões de escolaridade (no mínimo ensino superior completo) e 
habitantes da Grande São Paulo, porém mantendo a diversidade de sexo, faixa etária, 
renda familiar. 
Por meio da aplicação de um questionário de perguntas fechadas, busca-se 
responder à pergunta: Na visão dos estudantes de pós-graduação de uma instituição de 
ensino de São Paulo, o nível de endividamento está diretamente relacionado com uma 
educação financeira de qualidade durante a infância e adolescência? 
 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
A pesquisa tem como base de análise e fundamentação para a elaboração de seu 
questionário três pilares. São eles: a) Breve histórico econômico do mundo e Brasil no 
pós-guerra; b) Entendimento de gerações e famílias, e; c) Como a educação financeira é 
realizada no Brasil e no mundo. 
FERNANDES; CANDIDO 
 
Revista Eletrônica Gestão e Serviços v.5, n.2, pp. 894-913, Julho / Dezembro 2014 









Serão desenvolvidos argumentos e citações que posicionarão a memória 
econômica do país e do mundo e envolvimento das gerações nas políticas econômicas. 
Para a divisão dos grupos de análise, serão utilizadas e apresentadas teorias de 
divisão de gerações e famílias fundamentando a posterior análise da inserção dos parentes 
ou instituições de ensino na educação financeira pessoal dos estudantes entrevistados.  
 
2.1 Breve histórico econômico do mundo e Brasil no pós-guerra 
Mesmo na análise nacional, não é possível separar a evolução do capitalismo do 
país ao restante do mundo. Em um mundo cada vez mais interligado e altamente 
constituído em redes globais de negócios, buscam-se explicações dos atuais movimentos 
da economia brasileira nas economias mais desenvolvidas e antigas, pois grande parte da 
estrutura atual que temos derivou, ou por que não, copiou estas. Generalizações nunca 
são recomendáveis, mas os produtos e as demandas de serviços são, em sua grande parte, 
importados de economias como a norte-americana e a europeia. 
Essas economias são sustentadas por altos níveis de endividamento público e 
privado, oriundos das políticas econômicas do pós-guerra. Não se pode pensar que essa 
política se limite aos governos e empresas, pois com os fluxos de recursos nacionais 
finitos, todo este custo de baixos juros é cobrado pelo outro lado da equação, ou seja, os 
consumidores devem compensar essas políticas, muitas vezes, com grande consumo de 
produtos e serviços que, por sua vez, são mantidos por créditos e financiamento pessoais. 
Na economia norte-americana, esse crédito foi lastreado durante anos, até a crise 
de 2009, por hipotecas imobiliárias, que geraram uma fonte de crédito barato e 
abundante. Com o boom imobiliário da década passada, essa ferramenta promoveu 
durante alguns anos uma grande demanda de crédito nos Estados Unidos da América, até 
o seu colapso e crise (GUTTMANN; PLIHON, 2008). 
Devido à diferença significativa na regulação bancária entre os EUA e o Brasil, 
até mesmo as correções e o aumento de fiscalização neste tipo de operação após a crise, 
dificilmente o Brasil entrará em um problema semelhante, porém, como pode ser visto na 
estruturação matemática de Godley et al. apud Guttman e Plihon (2008), que segue: 
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Onde, X é igual ao valor total das transações comerciais de exportações, M são as 
transações comerciais de importação, G são os custos públicos e T são os impostos. 
O PIB nacional convencionado como Y (Y = Yh + Yb) na equação citada foi 
dividido em duas parcelas, sendo elas: Yh – renda disponível das famílias, e; Yb – renda 
do setor empresarial. Essa formulação matemática resulta na poupança líquida pessoal 
expressa por (Yh – C) e a poupança líquida empresarial por (Yb – I). A poupança líquida 
pessoal implica alteração líquida no estoque de riqueza das famílias, e a poupança líquida 
do setor empresarial acompanha uma mudança líquida no estoque de riqueza do setor 
empresarial (GUTTMAN, 2008). 
Na equação, é possível observar que, com o aumento de gastos do governo para 
subsidiar baixos juros ao mercado empresarial, e empresas com seus investimentos em 
altos níveis, os responsáveis pelo crescimento do PIB nacional serão a balança comercial 
e o consumo interno. As grandes ofertas de crédito no mercado, provenientes desses 
estímulos governamentais, impulsionam o aumento do endividamento pessoal. A 
educação financeira torna-se importante para que erros e abusos não venham a ocorrer. 
Com a política nacional baseada no consumo e facilidade de crédito, uma política sólida e 
contínua deve ser cultivada para que as novas e atuais gerações desenvolvam a 
capacidade de identificar as melhores oportunidades e momentos para melhor realizar 
suas aquisições. 
Para exemplificar estes fluxos financeiros formulados na equação anterior, pode-
se encontrar respaldo nas séries históricas de dados do Banco Central Europeu e Eurosat 
(2008). Na análise, há tendência nos níveis de endividamento das famílias europeias e nos 
níveis de empréstimos a empresas não financeiras. Os períodos de picos para os 
empréstimos a empresas são sempre acompanhados de picos nos empréstimos pessoais. 
A breve análise destas tendências demonstra que em qualquer formulação desses 
fluxos financeiros as variáveis de investimento empresarial (empréstimos e subsídios) 
serão diretamente proporcionais aos níveis de endividamento pessoal da população em 
exame. 
O Brasil ainda possui uma perspectiva otimista quanto ao crescimento econômico, 
porém existem previsões que já apontam a fadiga desse sistema, e como consequência o 
seu efeito colateral, o endividamento. 
O país cresceu economicamente quase 40% impulsionado pelo consumo das 
famílias brasileiras que, pela primeira vez, adquiriram produtos como máquina de lavar, 
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celular, computador e televisores. Outras tantas trocaram móveis, carro e casa. Como 
todo bom vento não dura para sempre, esse cenário também já demonstra sinais de 
enfraquecimento, isso é percebido pelos altos níveis de endividamento das famílias, algo 
perto de 45% de suas rendas anuais, segundo o Banco Central (2012). 
O ritmo de crescimento do país irá reduzir e os problemas com o endividamento 
somente aumentarão. Em suas últimas investidas para aquecer a economia, o governo 
manteve seus incentivos ao crédito e a redução de impostos para motivar o consumo, 
porém a resposta dos consumidores não foi como esperada e as vendas, apesar do 
crescimento em relação aos meses anteriores, não desempenharam o papel principal 
como nos últimos anos. O endividamento dos brasileiros já é um problema e deve ser 
pensado de maneira estruturada para que não comprometa gerações e gerações que há 
pouco tempo navegam em mares de estabilidade monetária. 
 
Aqueles relativamente mais pobres tendem a apresentar menores 
níveis de utilização de quase todos os serviços financeiros, 
deixando claro que o grande desafio ainda é a construção de um 
sistema inclusivo, que envolve uma gama variada de atores, como 
bancos privados e públicos, seguradoras, reguladores, programas 
de transferências de renda etc. A renda da população, desde 2004, 
também tem seu crescimento anual em média superior a 5%, com 
picos de aproximadamente 8% e patamares nunca inferiores a 3% 
(CÓRDOVA, DINIZ E GONZALES, 2014). 
 
A consequência desses acontecimentos é que no período de 2007 a 2012 a 
proporção da renda das famílias brasileiras comprometidas em dívidas quase dobrou, 
saindo de 25%, em 2007, para 43%, em 2012. 
Como efeito colateral, o crescimento anual do consumo perde a aceleração e 
demonstra sinais de fraqueza para essa estratégia econômica. Dados demonstram que, em 
2007, a taxa de crescimento de consumo das famílias em relação ao ano anterior era de 
6,1% e com uma tendência negativa nos anos que sucederam esta mesma taxa fecha 2012 
no patamar de 2,5%. 
 
2.2 Entendimentos de gerações e famílias 
Scott (2010) define duas grandes áreas no conceito de gerações, relacionadas com 
o envolvimento das famílias na troca de informações e aprendizados de educação 
financeira e administração das finanças pessoais. A primeira são as gerações históricas, 
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marcadas por períodos determinados e fatores externos relevantes. Essa análise está 
diretamente relacionada à identificação dos entrevistados quanto à contemporaneidade 
com a era de instabilidades políticas e econômicas no país e qual a influência desses 
tempos na educação financeira pessoal ou transmissão destes conhecimentos às demais 
gerações. A outra abordagem está nas gerações de parentescos, ou seja, as relações entre 
pais e filhos, relações estas que perduram ao longo de épocas de grande oscilação 
histórica ou de fatores externos. 
Desde a mesada dos pais, o presente de Natal em dinheiro no envelope do avô, a 
compra do lanche na cantina da escola secundária, nossas relações com as finanças 
pessoais estão muito ligadas à nossa estrutura familiar. Neste panorama, é necessário 
definir com maior precisão como essas gerações se interagem e comunicam. 
Segundo Scott (2010, p. 253), “gerações históricas são percebidas pelas 
perspectivas de tempos em transformação; e gerações de parentesco e de família são 
ordenadas em estruturas que perduram, mesmo se sujeitas a oscilações”. 
O exemplo dentro de casa para a estabilidade financeira pessoal mostra-se como 
um grande aliado na construção de indivíduos com racionalidade de gastos e filosofia de 
poupança. Resta comprovar se as relações afetivas mais equilibradas entre gerações 
alternadas também exercem grande influência na vida financeira (SCOTT, 2010). 
Outra análise que deve ser feita é se a alteração das estruturas familiares nos 
últimos anos, principalmente a inserção das mulheres, mães, esposas no mercado de 
trabalho e a redução de filhos impactam na educação financeira dos brasileiros. 
 
2.3 Como a educação financeira é realizada no Brasil e no mundo 
A preocupação com a educação financeira vem crescendo em todo o mundo, 
abrindo-se espaços cada vez maiores para estudos sobre o tema. Não existe uma 
unanimidade que essas ações tenham um alto grau de aceitação e penetração em todas as 
classes e fatias da sociedade, porém, é indiscutível que o assunto não pode ser 
abandonado ou negligenciado no planejamento público e privado para a sociedade 
(SAVÓIA; SAITO; SANTANA, 2007). Por meio da análise da grade escolar da educação 
básica (ensino fundamental, ensino médio e técnico), nota-se a ausência de qualquer tema 
ou matéria relacionado à educação financeira pessoal. 
Até os dias de hoje, as políticas públicas e diretrizes do MEC não incluem a 
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educação financeira como requisito necessário para o desenvolvimento da população na 
sua vida adulta, pressupondo que a base multidisciplinar adquirida durante a vida escolar 
seja suficiente para que todos tenham conhecimento e habilidade para administrar seus 
rendimentos e despesas. O papel da família nesta educação também é muito importante, 
pois durante este período são dela as principais, e até mesmo única fonte de renda desta 
criança ou adolescente (SAVÓIA; SAITO; SANTANA, 2007). 
Sem a base teórica de como administrar as finanças em função do tempo, o povo 
brasileiro colocado de frente com a nova possibilidade de crédito imediato e as previsões 
pessimistas quanto à previdência oficial do país, faz-se necessário que a população tenha 
uma boa educação financeira, para que sua aposentadoria seja garantida e 
economicamente viável. Outra questão é o envolvimento desses conhecimentos com as 
principais decisões durante a vida adulta de uma pessoa, são elas a compra de seu imóvel, 
veículo, estudos e viagens. Todas as decisões, em sua maioria, envolvem opções de 
crédito, por exemplo, financiamentos, consórcio, investimentos, poupança etc. O 
desconhecimento desses produtos e suas diferenças podem levar gerações ao alto nível de 
endividamento (SAVÓIA; SAITO; SANTANA, 2007). 
Dados da Revista Exame, 30 de maio de 2012, BRASIL|Economia, mostram que a 
população busca sempre priorização de suas dívidas conforme as políticas nacionais de 
incentivo e subsídios. Em 2009, o valor total que a população possuía em produtos de 
créditos imobiliário era de R$ 92 bilhões de reais e este mesmo produto teve um aumento 
de 230% para 2012 (até março/12), totalizando um valor de R$ 217 bilhões de reais. 
Paralelamente, no mesmo período de análise, a proporção de crescimento de venda de 
carros acumulados a cada 12 meses sofreu uma drástica redução de 12,6% em dezembro 
de 2009 em relação aos 12 meses anteriores para 1,9% em março de 2012 em relação aos 
seus 12 meses anteriores. Essas retas demonstram que a população não possui capacidade 
ou interesse de adquirir mais de um tipo de dívida, sendo em uma formulação as dívidas 
podem ser consideradas variáveis inversamente proporcionais. 
As grandes variedades no mercado atual de créditos também são um motivador 
para o aumento desses níveis demonstrados até o momento, como exemplo, dados 
retirados do Banco Central e Susep do período de 2002 a 2006, demonstram um 
crescimento de aproximadamente: 170% em crédito pessoal, 140% em PGBL 
(previdência social privada), 300% em seguros e 650% em previdências abertas. 
Totalizando, em 2006, um valor aproximado de R$ 547 bilhões, onde sua maior parte está 
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em crédito (R$ 498 bilhões), muito acima dos R$ 291 bilhões dos mesmos produtos em 
2006. Atualmente, em outros países como os EUA e Europa, pode-se encontrar diversas 
literaturas e pesquisas que comprovam a necessidade de uma política pública específica 
para esse tema e a inserção dos conceitos de administração financeira pessoal nas escolas, 
resultando na melhora dos índices de endividamento que, muitas vezes, reduzem os 
problemas junto à previdência social. Com a melhor capacidade de poupar, menor é a 
necessidade de utilização ou dependência das máquinas públicas para uma boa 
aposentadoria. 
Outro ponto que se destaca é o controle e a qualidade dessas informações, pois 
com esses assuntos inseridos na grade curricular das escolas, torna-se de responsabilidade 
governamental a avaliação dessas atividades, por exemplo, provas de qualificação do 
ensino fundamental e médio já realizadas nos países (SAVÓIA; SAITO; SANTANA, 
2007). 
No Brasil, o tema ainda é pouco desenvolvido. Temos pouquíssimos órgãos 
voltados ao grande público e principalmente às classes emergentes. As principais 
informações estão agrupadas em áreas de alta complexidade financeira, por exemplo, 
bolsa de valores, mercado financeiro etc. Apesar dos temas e cursos não possuírem 
necessariamente a mesma complexidade das operações dessas instituições. 
A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) promove palestras e disponibiliza 
cartilhas gratuitas de educação ao investidor. Além de esclarecer dúvidas dos indivíduos 
quanto aos investimentos, podemos ter como exemplo também a Bolsa de Valores de São 
Paulo (Bovespa) que possui um programa educacional criado em 1989, para atender aos 
interessados que desejam conhecer a bolsa e o funcionamento do mercado acionário. Suas 
iniciativas buscam evidenciar a importância das bolsas de valores para a economia do 
país, transmitir conceitos econômicos básicos, estimular hábitos de poupança, entre 
outras (CVM, 2006). 
Durante a instabilidade econômica vivida no país, nas décadas de 60 a 90, toda a 
capacidade de planejamento financeiro de longo prazo foi extinta, pois em poucos meses 
fortunas se diluíam com a inflação e não existiam produtos financeiros no mercado que 
pudessem ganhar essa guerra. Após a criação do Plano Real, o cenário se alterou e a 
população brasileira deparou-se com a estabilidade monetária, os níveis de juros anuais 
foram reduzidos, as taxas menores que os juros diários na era Pré-Real. Ao mesmo tempo 
em que todo o cenário econômico se aproveitou de bons ventos, novos produtos foram 
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criados e as opções financeiras se multiplicaram (SAVÓIA; SAITO; SANTANA, 2007). 
Neste panorama, a educação financeira se torna indispensável, pois dentro desse 
ambiente, escolhas ruins podem gerar altos gastos com juros e taxas em relação aos 
ganhos que navegam em patamares muito mais baixos. A introdução desse conhecimento 
deve ser feita com a maior brevidade possível, seja no interior das escolas ou no interior 
das residências de famílias brasileiras. Somente com uma população atuante no mercado 
financeiro e atento aos movimentos da economia nacional os ventos que movem a 
economia nacional se manterão favoráveis, do mesmo modo que a20 população 
acompanhou de perto, e ativamente, cada plano de recuperação monetária do país até o 
sucesso do Plano Real, em 1994. 
 
3. MÉTODO 
Esta pesquisa se caracteriza como descritiva, pois visa “identificação, registro e 
análise das características, fatores ou variáveis que se relacionam com o fenômeno ou 
processo” (JUNG, 2004, p. 152).  
O instrumento de pesquisa será o questionário, composto de duas partes: a 
primeira qualitativa, com perguntas fechadas para a identificação da amostra, como: 
idade, área formação, renda familiar, nível de endividamento etc., e, a segunda, de 
natureza quantitativa, pois nesse tipo de abordagem é preciso “organizar, sumarizar, 
caracterizar e interpretar os dados numéricos coletados” (MARTINS; THEÓPHILO, 
2007, p. 103). 
A análise qualitativa dos resultados é realizada por meio da identificação da moda 
de cada questão definindo assim a característica predominante da amostra. Hair et al. 
(2005, p. 270) estabelecem que a moda é “medida de tendência central que identifica o 
valor que ocorre com mais frequência na distribuição da amostra”. Esta análise se faz 
necessária, pois como a amostra é limitada a uma única escola de pós-graduação, espera-
se utilizar a amostragem por conglomerado, ou seja, uma população dividida em um 
conglomerado correlacionado por meio da instituição de ensino escolhida. 
 
Os conglomerados são grupos relativamente homogêneos e 
naturalmente formados, podendo ser vistos como uma população 
ou subpopulação por si próprios. Assim, dentro de cada 
conglomerado, os elementos de amostragem devem ser 
heterogêneos e podem ser considerados representativos da 
população alvo (HAIR et al., 2005, p. 245). 
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A análise quantitativa também é realizada por meio da identificação da moda de 
cada questão, ou seja, qual a quantidade de respostas obtidas para cada grau de influência 
que a afirmação terá sobre o endividamento da população. O questionário possui sua 
parte quantitativa agrupada, sem conhecimento dos entrevistados, em quatro constructos 
identificados e agrupados. Esta divisão auxiliou na identificação do fator mais influente 
ou permissível para a contratação ou a aquisição de uma dívida na opinião dos estudantes 
analisados. Por meio da proporção de quais afirmações possuem maior influência no 
endividamento da população em relação ao total de entrevistados, é possível analisar 
como as atividades contribuem no endividamento da população. 
As perguntas do item 2 se referem à análise quantitativa da pesquisa, e possuem 
uma escala de 0 a 10, onde o entrevistado responde em função de seu conhecimento e 
crenças qual o grau de contribuição da afirmação proposta possui no endividamento da 
população. Para uma normalização dos resultados e sumarizada nas análises, as respostas 
nas escalas 0 a 3 são denominadas “não concordo” com a afirmação, 4 a 6 serão a posição 
“indiferente” do entrevistado quanto à afirmação e 7 a 10 confirma a “concordância” do 
entrevistado quanto à afirmação proposta. 
 
       Figura 1: Agrupamento de questionário quantitativo 














Indiferente            
com a afirmação
Concordo               
com a afirmação
1. Informação e educação
2. Aquisição de bens e produtos
3. Ambiente político e econômico




        Fonte: Pesquisa realizada (maio/junho de 2013). 
 
Como apresentado na Figura 1, a escala de 0 a 10 foi elaborada buscando 
características e entendimento dos entrevistados. Essa divisão possibilitou a organização 
em constructos teóricos, apresentados como: 1) Informação e Educação, onde as 
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perguntas de 2.1 a 2.4  identificam fatores como família, escolas e empresas como fontes 
omissas na formação financeira da população brasileira; 2) Aquisição de bens e produtos, 
em que o grupo seguinte de perguntas (2.5 a 2.7), identificam o grau de importância e 
disposição para a contração de dívidas na aquisição de bens de consumo duráveis e não 
duráveis, de longo e curto prazo. A maior proporção de respostas na região de 
concordância da escala identificará por qual bem de consumo os entrevistados estão mais 
dispostos a contrair dívidas para adquiri-lo. 
O grupo seguinte de perguntas (2.8 a 2.10) leva ao constructo 3) Ambiente político 
e econômico, entendendo como esses influenciam na gestão financeira pessoal e se 
instabilidades nesses ambientes podem gerar impactos negativos no nível de 
endividamento da população. Por fim, o (4) Informações das mídias, abrange o último 
grupo de perguntas (2.11 a 2.13) que identificará, no entendimento dos entrevistados, o 
ponto de maior omissão na informação das situações e condições dos ambientes políticos 
e econômicos para orientar a sociedade na administração das finanças pessoais. 
O instrumento de pesquisa foi aplicado a uma amostra aleatória de 81 alunos dos 
cursos de pós-graduação em Gestão Empresarial, Controladoria, Gestão Tributária, 
Gestão e Controladoria Pública e Auditoria presentes no campus durante o período de 
08/05/2013 a 20/5/2013. Os alunos foram abordados durante o intervalo das aulas 
regulares e, após apresentação da pesquisa, responderam ao questionário, composto de 
capa contendo a pergunta de pesquisa, orientações gerais para o preenchimento e o termo 
de confidencialidade e anonimato, que foi entregue para cada aluno respondente. Nenhum 
aluno foi identificado e suas respostas não serão divulgadas individualmente. 
Os dados foram tabulados com ajuda de planilha eletrônica para a análise. 
 
4. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
Ao realizar a análise dos dados qualitativos, temos como descrever as principais 
características pesquisadas de nossa amostra. A maioria dos entrevistados possui entre 27 
anos a 36 anos (54,32%), esta característica pode ser facilmente explicada, pois a 
aplicação dos questionários foi concentrada em turmas de estudantes de pós-graduação de 
uma instituição privada de ensino. Devido à baixa média de idade dos entrevistados, os 
resultados provenientes da geração contemporânea à instabilidade monetária e política do 
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A seguir, é apresentada a Tabela 1, onde as respostas apresentadas estão 
qualificadas, objetivamente, sobre o perfil econômico dos respondentes, informação 
preponderante para os objetivos deste texto. 
 
Tabela 1: Dados de pesquisa quantitativa – Resultado demográfico 
Questão
Proporção da 
maior ocorrência Descrição da resposta de maior ocorrência
a b c d e
1.1 QUAL SUA IDADE EM 1/4/2014? 18 44 14 5 0 54,32% possuem idade entre 27 a 36 anos
1.2
EXERCIA FUNÇÃO REMUNERADA OU 
SERVIÇOS AUTÔNOMOS ENTRE O PERÍODO 
DE 1964 ATÉ 1994 19 62 76,54%
não exerciam atividade remunerada 
durante o período de instabilidade  política 
e econômica
1.3
QUAL A ÁREA DE FORMAÇÃO DO ENSINO 
SUPERIOR
72 1 3 0 3 91,14%
possuem formação nas áreas de 
Administração, contabilidade e/ou 
similares
1.4
QUAL SUA RENDA FAMILIAR
12 27 38 4 0 46,91%
Possuem renda entre R$ 2.488,01 e R$ 
6.220,00
1.5
VOCÊ SE CONSIDERA UMA PESSOA COM 
ALTO NÍVEL DE DÍVIDAS (30% OU MAIS DE 
SUA RENDA COMPROMETIDA COM 
DÍVIDAS PARA OS PRÓXIMOS 12 MESES)?: 38 43 53,09%
não se consideram pessoas com alto 
endividamento.
Quantidade de ocorrências dos resultados
 
  Fonte: Elaborado pelos autores 
 
Mesmo com a baixa proporção de pessoas contemporâneas a esses períodos de 
instabilidade, a pesquisa nos traz a resposta para um dos objetivos específicos 
pesquisados neste trabalho. A diferença entre os entrevistados que se consideram com 
alto nível de endividamento é expressivamente maior entre os entrevistados que iniciaram 
as atividades após 1994 (53,23% de 29 entrevistados) do que os entrevistados que 
possuíam atividades remuneradas entre os anos de 1964 a 1994 (26,32% de 14 
entrevistados). 
Outra característica que a pesquisa apresenta, que era prevista, é que a maioria dos 
entrevistados possui renda familiar declarada entre 2.488,00 e 6.220,00. Essa faixa de 
renda é justificada pelos questionários serem aplicados em uma instituição de ensino 
privado, formada em sua maioria por profissionais do mercado corporativo com níveis de 
analistas, coordenadores e gerentes. 
A última característica da amostra que não será analisada com profundidade trata 
da formação acadêmica dos entrevistados. Tendo em vista que os questionários foram 
aplicados em uma tradicional escola de Contabilidade e Administração da cidade de São 
Paulo, a grande maioria dos entrevistados possui formação nas áreas de Administração, 
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A Tabela 2 apresenta as informações coletadas, detalhando-as para a pesquisa, 
quantificadas para cada uma das perguntas aplicadas: 
 
Tabela 2: Dados de pesquisa quantitativa – Resultado do questionário 
 Fonte: Elaborado pelos autores. 
A análise quantitativa tem como objetivo identificar quais os fatores externos e 
internos que contribuem para a aquisição de dívidas junto aos entrevistados. Esses fatores 
foram divididos em quatro grupos, sendo: 1) Informação e educação; 2) Aquisição de 
bens e produtos; 3) Ambiente político e econômico; e 4) Informações Midiáticas, 
detalhados a seguir. 
 
4.1 Informação e educação 
O outro grupo de destaque vem de encontro com o problema de pesquisa e nos 
identifica de maneira clara que a educação financeira na infância e adolescência, seja ela 
na escola ou em casa, é um fator preponderante para uma vida adulta tumultuada 
financeiramente. As questões do grupo “Informação e educação” receberam os maiores 
pesos no intervalo “concordo com a afirmação” após as questões relacionadas com a 
aquisição de bens físicos, como já detalhado. Com os seus índices no intervalo de 37% a 
47% de concordância. Em outra visão a situação torna-se mais clara e alarmante, apenas 
15% dos entrevistados não concordam que estes fatores são importantes em relação ao 







2.1 1. Falta de informação proveniente da família. 16% 37% 47%
2.2
2. Falta de informação proveniente do Ensino
Fundamental e Médio. 15% 40% 46%
2.3
3. Falta de informação proveniente do Ensino
Superior. 30% 33% 37%
2.4
4. Falta de informação proveniente das
Empresas ou Empregadores. 26% 46% 28%
2.5 5. Aquisição de veículo. 6% 13% 81%
2.6 6. Aquisição de Imóvel. 6% 29% 65%
2.7
7. Utilização em Lazer (férias, viagens, cursos,
etc.). 23% 43% 33%
2.8 8. Ambiente político instável. 22% 40% 38%
2.9 9. Situação econômica instável. 18% 35% 48%
2.10
10. Insegurança monetária (altos níveis de
inflação, troca de moedas, etc.). 35% 30% 36%
2.11
11. Falta de informação e conversas pessoais
sobre o assunto. 27% 37% 36%
2.12
12. Falta de artigos e publicações, etc em
internet e mídias impressas. 42% 41% 17%
2.13
13. Falta de conteúdo em telejornais, programas 
de rádio e televisão. 40% 35% 26%
2. Aquisição de bens e 
produtos
3. Ambiente político e 
econômico
4. Informações das  
mídias
1. Informação e educação
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endividamento da população, os menores índices de toda a pesquisa, excluindo o grupo 
de aquisição de bens e produtos.  
Ainda dentro desse grupo, pode-se observar que na opinião dos entrevistados a 
fase mais importante para a formação desse intelecto é durante a infância e adolescência, 
pois a diferença direta entre as opiniões das afirmações de falta de informação no ensino 
fundamental e médio para o ensino superior é de 10%, se analisado os que não 
concordam, essa diferença sobe para 15%. 
A falta de estruturas sólidas curriculares para a inserção deste tema nos currículos 
básicos do país (SAVÓIA; SAITO; SANTANA, 2007) é identificada também pela 
maioria dos entrevistados. Por outro lado, essas questões parecem continuar 
negligenciadas pelos órgãos públicos nacionais. 
 
4.2 Aquisições de bens e produtos 
Após a tabulação dos dados, é possível identificar um resultado preocupante, pois, 
além de já registrado que muitos dos entrevistados se consideram pessoas endividadas, a 
grande maioria (duas das três perguntas com índices acima de 50%) crê que a aquisição 
de imóvel e veículos são fatores predominantes para a aquisição de dívidas. Ambas as 
perguntas estão inseridas no grupo de aquisição de bens e produtos. Esse primeiro indício 
vem comprovar os pensamentos dos autores referenciados neste texto que estamos, em 
uma economia voltada ao consumo, e consequentemente do endividamento. 
Pode-se dizer que estas proporções não são inéditas ou surpreendentes, pois o 
“sonho da casa própria” (81%) é, foi e será sempre a primeira responsabilidade que o ser 
humano possui em sua vida. Esta necessidade é explicada por diversos autores e 
exemplificada aqui pela pirâmide das necessidades humanas de Maslow (MASLOW, 
1962). A base da pirâmide é o atendimento das necessidades fisiológicas e segurança do 
ser humano. Sua moradia, seu lar, “reinado” particular, é diretamente projetado em seu 
imóvel próprio, ou seja, a aquisição da casa própria. Outro ponto que também justifica 
este fato, para Guttmann, Plihon e Junior (2008), é que a maioria dos países 
desenvolvidos ou em desenvolvimento possui diversos planos, programas e incentivos a 
este tipo de crédito. 
O fator preocupante é que acompanhando essa “ideologia” está a aquisição de 
veículo (65%). Acredita-se que a vida em uma grande cidade traz consigo a necessidade 
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quase que básica de locomoção e que este fator torna a aquisição do veículo um item 
importante para o envolvimento com dívidas. Pode-se também até concluir, baseando-se 
nos movimentos das políticas públicas, que cada vez mais e por mais de uma vez, 
conforme detalhado por Junior (2012) em seu artigo na Revista Exame, que o incentivo 
ao consumo deste tipo de bem foi impulsionado com a redução de impostos e facilitação 
do crédito. No último ponto, o autor deste artigo discorda e alerta, as estruturas públicas 
buscam o aquecimento da economia nacional na aquisição de bens relativamente 
“perecíveis”, isto pelo motivo dos prazos e períodos de créditos serem similares ao tempo 
de utilização do veículo pelo usuário.  
Diferentemente de um imóvel que, após o curto ou longo período da dívida, 
quando quitado se transforma em um bem no qual será utilizado por muito tempo após a 
sua quitação, até mesmo um patrimônio de família sendo herdado de gerações em 
gerações. Em muitos casos, esses imóveis se mantêm valorizados e equiparados com os 
valores atuais de mercado. Por outro lado, os veículos adquiridos por meio desses 
créditos, após a sua quitação, possuem seu valor de mercado muito inferior a um 
equivalente novo, provocando um movimento contínuo de dívidas e créditos sucessivos. 
O último ponto do grupo destacado não possui alta influência, segundo os 
entrevistados, assim a pesquisa apresenta que gastos com lazer (33%) não são grandes 
influenciadores para a aquisição de dívidas. Este fator pode ter como base o fato que 
créditos voltados a estas atividades são, na maioria das vezes, caros e difíceis de serem 
adquiridos. 
 
4.3 Ambiente político e econômico 
Os resultados obtidos pelo grupo “Ambiente político e econômico” tiveram uma 
grande dispersão em seus resultados. Com exceção da questão do “ambiente econômico 
instável”, que será desconsiderada da análise, deixando a interpretação ao entrevistado, se 
a instabilidade econômica do indivíduo ou país teria influência no nível de endividamento 
da população. Diante desse fato, achou-se melhor excluí-la da análise, mesmo possuindo 
um grau de concordância na ordem de 48%. 
As demais questões do grupo tiveram níveis de concordância e discordância 
inferiores em média de 40%. O grupo nos traz somente uma ponderação. Como 
identificado na parte qualitativa da pesquisa, a maior parte do grupo de amostra não é 
contemporânea aos maiores momentos de instabilidade política e econômica do país 
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(1964 a 1994) e isso pode ter afetado diretamente a dispersão deste grupo de questões. O 
resultado deste grupo é o pensamento e a preocupação explanada por Miram Leitão 
(2011). A população mais jovem não possui memória sobre os tempos de instabilidade 
econômica do país e não se preocupa que isso volte a acontecer. A facilidade de crédito, 
hoje disponível, traz um alarme para o alto endividamento da população. Esse resultado 
foi identificado na análise qualitativa desta pesquisa, pois o endividamento na proporção 
de entrevistados não contemporâneos a este período é muito superior aos que conviveram 
com esta situação. 
 
4.4 Informações Midiáticas 
O último grupo de análise apresenta que, na opinião dos entrevistados, não existe 
falta de informação sobre o tema nas mídias impressas, virtuais e audiovisuais (TV e 
rádio). Ambas as afirmações tiveram níveis de discordância superiores a 40%. O único 
ponto de atenção é referente às informações sobre o assunto por meio de conversas 
pessoais, que obteve opiniões muito similares na média de 33% entre os que discordam, 
concordam e são indiferentes. O grupo mostra que a informação está disponível e 
acessível a toda a população. Resta saber se a aderência, o interesse e a compreensão 
deste tema estão em bons níveis. Com o resultado das conversas pessoais sobre o assunto, 
pode-se considerar que o interesse pelo tema está com seu nível baixo ou pelo menos 
dividido junto à população, mesmo dentro de uma amostra que possui todos os seus 
indivíduos com nível superior completo. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Com a realização desta pesquisa, pode-se concluir que a importância dada pela 
amostra entrevistada para a aquisição de bens materiais gera um resultado preocupante. 
Na pesquisa bibliográfica, discutiu-se como esses modelos de endividamento público são 
limitados, e sem uma formação sólida de poupança por parte da população, não teremos 
como manter esta estratégia. 
Os resultados da pesquisa também demonstram que, na opinião dos alunos 
entrevistados, existe uma grande defasagem no ensino básico. As novas gerações não 
estão preparadas para tratar as questões relacionadas a sua administração financeira 
pessoal. Em consequência, possuem uma grande dificuldade de administrar suas finanças 
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e apresentam uma proporção de endividados maior comparado com os seus ascendentes 
familiares. 
A matemática para responder à questão de pesquisa deste trabalho é simples: uma 
geração que não consegue administrar-se financeiramente, imersa em um ambiente cada 
vez mais voltado ao consumo e uma base curricular sobre educação financeira inexistente 
nas escolas elementares, mesmo sendo considerado o principal ponto de aprendizado para 
evitar o endividamento na vida adulta, geram cidadãos despreparados para lidar com o 
lado financeiro da vida adulta. O resultado encontrado corrobora a premissa positiva do 
estudo, ao observar que os estudantes de uma escola de pós-graduação consideram que a 
existência de uma educação financeira de qualidade na infância e adolescência podem ser 
a principal influência para um não endividamento financeiro na vida adulta. 
São necessárias e recomendáveis pesquisas mais aprofundadas, por exemplo, 
ampliando-se a amostra para uma maior diversidade de áreas de estudo e até mesmo uma 
ampliação etária dos entrevistados. Pesquisas nas instituições de ensino também devem 
ser priorizadas. Existe uma urgência para mudar esse cenário, pois os fatores que temos 
hoje podem resultar na inviabilidade do crescimento econômico do país. Como nossos 
alunos pensam e controlam seus recursos na infância e adolescência, pode ser a chave 
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